
PARECER Nº 795, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4896, DE 2017
O Tribunal de Contas do Estado – TCE/SP enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia dos acórdãos referentes à licitação e ao contrato celebrado entre a Companhia Energética de São Paulo – CESP e o escritório Rocha, Calderon e Advogados Associados, objetivando a prestação de serviços técnico-jurídicos, para o patrocínio de medidas administrativas e/ou judiciais do interesse da CESP, nas áreas do Direito Civil, Comercial, Tributário, Administrativo, Imobiliário, Trabalhista, Ambiental, Regulatório e Societário, e referente, também, à representação formulada pelo senhor Celso de Aguiar Salles – sócio proprietário da Celso Salles Advogados Associados.
Publicado o v. Acórdão, de fls. 17 a 18, constante dos Processos TC – 031419/026/06 e TC – 012563/026/06, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.
Verificamos que o Tribunal de Contas ao analisar os processos julgou irregulares a licitação e o contrato celebrado entre a Companhia Energética de São Paulo – CESP e o escritório Rocha, Calderon e Advogados Associados, ilegais os atos determinativos das respectivas despesas, bem como procedente a representação.

Primeiramente, cumpre destacar, que os processos TC – 031419/026/06 e TC – 012563/026/06, por analisarem o mesmo objeto, foram julgados conjuntamente pelo Tribunal de Contas.

Cumpre esclarecer que na representação formulada o senhor Celso de Aguiar Salles se insurgiu contra possíveis irregularidades ocorridas no pregão presencial realizado pela CESP, objetivando a contratação da empresa de advocacia.
A Auditoria do Tribunal de Contas, ao analisar os autos, concluiu pela irregularidade do pregão e do contrato por entender que a exigência de número mínimo de três atestados de comprovação de qualificação técnica, que a desclassificação de licitantes por preços considerados inexeqüíveis, que a falta de averbação do contrato de prestação de serviço com terceiro e que a contratação do escritório que apresentou o maior preço macularam o processo licitatório. A Procuradoria da Fazenda do Estado – PFE, por sua vez, entendeu que a contratação de serviços advocatícios por meio de pregão se deu por modalidade inadequada, ofendendo o princípio do concurso público. Já a Secretaria Diretoria-Geral – SDG considerou restritivos os requisitos de habilitação contidos no edital.
A Segunda Câmara, em 5 de outubro de 2010, concluindo que a CESP, ao exigir a apresentação de, no mínimo, 3 atestados de experiência anterior, em cinco áreas especializadas do direito, ao exigir a indicação de advogado responsável pela coordenação geral do contrato, com diploma de pós graduação em uma das áreas de incidência do objeto do ajuste e ao não aceitar o contrato de prestação de serviço da licitante, firmado com terceiro, restringiu a competitividade do certame e contrariou o princípio da vantajosidade, julgou irregulares a licitação e o respectivo contrato e procedente a representação, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93.

Decidiu, ainda, aplicar penalidade de multa ao Senhor Guilherme Augusto Cirne de Toledo (então Diretor Presidente da CESP), no valor de 300 (trezentas) UFESPs com fundamento no artigo 104, II da Lei Complementar 709/93.

O Tribunal Pleno analisou o Recurso da Companhia Energética de São Paulo – CESP, e decidiu dele conhecer e, quanto ao mérito, negar-lhe provimento, mantendo, na íntegra, a decisão combatida.

Apesar da irregularidade, consta na documentação encaminhada pelo TCE, que o contrato foi celebrado em 22 de agosto de 2006 com vigência de 12 meses.

Concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregulares a licitação e o contrato, e procedente a representação, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno desta Casa.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 4896, de 2017.
a) Vaz de Lima – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, julga procedente a representação, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 13/6/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
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